PAGE  

SOCIEDADES LOCAIS DE GARANTIA SOLIDÁRIA: UMA ALTERNATIVA DE ACESSO AO CRÉDITO PARA AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

Nelson Casarotto Filho, Dr.

Universidade Federal de Santa Catarina

Antônuio Ervino Hammes

Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE

Abstract -  This paper deals with loans to the the small business by cooperative instruments called "Sociedades de Garantia Solidária". In Italy this instrument provides easy credit acessibility to small business and could be improved in Brasil.
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Gestão Estratégica em Pequenas e Médias Empresas  

1. Introdução

O apoio ao desenvolvimento das micro e pequenas empresas no Brasil tem merecido cada vez mais a atenção das diversas esferas governamentais e entidades voltadas ao fortalecimento das mesmas. Entretanto, muito ainda há por fazer para que este segmento, tão importante para a economia, passe a desempenhar o seu papel com a representatividade obtida em outros países mais avançados.

Um dos modelos que se destacam, quanto à organização e apoio às micro e pequenas empresas é o da Itália, com destaque para a Região da Emília Romagna. Esta experiência positiva tem sido fruto de estudos e visitas, nos últimos anos. O BRDE foi uma das instituições que participou dessas missões.

Como é sabido, entre vários outros fatores de sucesso no desenvolvimento da micro e pequena empresa  está o apoio creditício. 

Na Itália, o sistema financeiro evoluiu bastante no que tange à disponibilização de recursos e desburocratização do acesso ao crédito às micro e pequenas empresas. Tal evolução deve-se, basicamente, pela credibilidade do Sistema de Cooperativas de Garantia de Crédito e seu conseqüente baixo índice de inadimplência (atualmente, em torno de 0,3%). Este sistema teve início na década de 60 e é constituído por pequenas cooperativas locais, compostas pelas próprias empresas, entidades empresariais e governo, com orientação solidária de melhorar o poder de barganha junto ao sistema bancário.

No Brasil, houve sempre um crônico problema no apoio financeiro às pequenas empresas, motivado pela elevada taxa de juros praticada, bem como pelas dificuldades de ordem burocrática de acesso ao crédito (documentação, garantias, prazos, etc.). Hoje em dia, é justamente o segmento das microempresas e empresas de pequeno porte, que necessitam empréstimos entre R$10.000,00 e R$ 100.000,00, aquele que ainda enfrenta as maiores dificuldades de acesso ao crédito. Para as microempresas ou empresas informais, que necessitam de financiamentos de até R$ 10.000,00, existem as ONGs de Crédito Solidário (microcrédito), apoiadas por programa específico do BNDES. 

Em Santa Catarina, existe uma experiência exitosa neste sentido, com a criação do Blusol (Blumenau) e do Banco da Mulher (Lages) e, mais recentemente, a constituição de outras ONGs microrregionais, apoiadas pelo Governo do Estado, através da sua Agência de Fomento. Por outro lado, as médias e grandes empresas, já têm melhores condições de negociação com os bancos. Resta, portanto, o segmento das micro e pequenas empresas, como sendo o que carece de maior atenção, principalmente quanto à sistemática operacional adotada.

No Fórum Italo-latinoamericano sobre “Desenvolvimento e Pequenas Empresas”, promovido pelo BID e Governo Italiano, em fevereiro de 2000, em Verona, três dos palestrantes italianos colocaram o sistema de Cooperativas de Garantia de Crédito como divisor de águas para o desenvolvimento das pequenas e médias empresas na Itália, pois o aval de cunho local é extremamente eficaz porque força os empresários locais a encontrarem solução para os casos–problemas. 

Na Itália, esse modelo levou as empresas a se unirem em redes, consórcios e outras formas de associativismo, para terem segurança de que, juntas, poderiam pagar os financiamentos, sem comprometer a cooperativa de garantia na honra do aval. Além do mais, contribuiu para a desburocratização do crédito, pois os bancos puderam ter confiança de torná-las seus agentes e a elas entregar a análise do projeto, praticamente recebendo o contrato para assinar. Afinal, o crédito estava avalizado. As cooperativas de garantia de crédito (provinciais), por sua vez, se unem em Consórcios de Garantia de Crédito (regionais) que resseguram as operações, o que dá mais credibilidade ao processo. 

2. Sociedades de Garantia Solidária

2.1. Fundo de Aval a nível federal e estadual X sociedades locais de garantia solidária

No Brasil, as micro e pequenas empresas passaram a contar com Fundo de Aval, a partir de 1996, com a criação do FAMPE, pelo SEBRAE, que veio complementar o PMPE – Programa de Apoio à Micro e Pequena Empresa, do BNDES.

Em maio de 1998, teve início o FGPC – Fundo de Garantia para a Promoção da Competitividade, instituído pelo Governo Federal e gerido pelo BNDES.

Em outubro de 1999 (Medida Provisória 1.922, de 05/10/99), o Governo Federal instituiu o FUNPROGER – Fundo de Aval para a Geração de Emprego e Renda, gerido pelo Banco do Brasil, para as operações no âmbito do PROGER.

Em Santa Catarina está criando um programa denominado “SC Empreendedor”, o qual prevê a instituição de um fundo de aval estadual, para complementar o FAMPE. Os recursos e a gestão do mesmo estarão a cargo da Agência do Fomento do Estado (Badesc).

Como se vê, não é exatamente a falta de fundo de aval o âmago da questão do crédito. O que está em jogo é a credibilidade do sistema, através da redução dos índices de inadimplência, bem como a forma operacional de acesso ao crédito à micro e pequena empresa.

Embora a existência de tais fundos venham facilitar o acesso ao crédito, uma vez que passam a garantir parte substancial do financiamento ao banco, entendemos que, além de onerar, significativamente, o mesmo (custo elevado da comissão de aval), não tem resolvido o problema da elevada inadimplência. Tomando por exemplo as operações do BRDE, em Santa Catarina, verifica-se que aquelas que contam com o aval do FAMPE tem apresentado, praticamente, os mesmos índices de inadimplência que as demais operações do segmento de micro e pequenas empresas. Registre-se, entretanto, que estas têm apresentado índices médios bastante inferiores aos apurados nas operações de empresas de maior porte.

A constituição de sociedades locais de garantia solidária poderá vir a contribuir para a solução dos problemas apontados. O aval das mesmas poderia, inclusive, complementar os fundos nacionais (FGPC ou FAMPE) e/ou estaduais. Uma combinação entre os fundos de aval nacionais/estaduais com, digamos, 20 a 30% de aval de um sociedade de garantia local, aliada à possibilidade dessa sociedade trabalhar como agente dos bancos, poderá vir a ser a resposta para a desburocratização do crédito e redução da inadimplência. 

Vale ainda uma observação de Gianpiero Garioni, diretor do Banco di Verona (no citado Fórum de Verona), de que qualquer que seja a forma jurídica do mecanismo de garantia de crédito, ele só dará certo se for implementado com o apoio institucional local (empresas, associações empresariais, poder público e demais entes representativos da região).

2.2. Embasamento Legal

No Brasil a Legislação do Cooperativismo de Crédito é restritiva, pois não prevê cooperativas de garantia de crédito, além da obrigatoriedade de serem setoriais (o que as inviabiliza em pequenas localidades) e de serem constituídas apenas por pessoas físicas.

Mais recentemente, no entanto, o capítulo VIII (art. 25 a 31) do Estatuto  da Microempresa    ( Lei nº 9.841 de 05/10/99 , regulamentada pelo Decreto nº 3.474 de 19/05/00), prevê a criação de “Sociedades de Garantia Solidária”. 

Desta forma, entendemos haver a base legal necessária para a criação destas sociedades, em âmbito local ou microrregional, vislumbrando-se a possibilidade de aproveitar-se a experiência das cooperativas de garantia de crédito italianas, quanto à sua sistemática de atuação.

2.3. A Constituição da Sociedade, do Fundo e sua Alavancagem

A Sociedade de Garantia Solidária, de acordo com a Lei, será constituída em forma de sociedade anônima, para a concessão de garantia a seus sócios participantes, mediante contrato, podendo ter duas categorias de sócios: 

Os sócios participantes serão , exclusivamente, microempresas e empresas de pequeno porte com, no mínimo dez participantes e participação máxima individual de 10% do capital;

Os  sócios investidores são pessoas físicas ou jurídicas, que efetuarão aporte de capital na sociedade, com o objetivo exclusivo de auferir rendimentos, não podendo sua participação, em conjunto, exceder a 49% do capital social.

Abaixo um exemplo de constituição do fundo e respectivo poder de alavancagem:

Supondo-se a adesão de 200 micro e pequenas empresas, como sócias participantes, com a subscrição de R$ 1.200,00 em ações, integralizadas em 12 parcelas mensais de R$ 100,00, totalizaria um capital de R$ 240.000,00 (200 X $100,00 X 12).

Numa situação conservadora, a relação de alavancagem poderia ser estabelecida, inicialmente, como de 1 para 3 entre patrimônio e saldo de avais. Isso significa a possibilidade de garantia para financiamentos de R$ 720.000,00 (3 X R$ 240.000,00) (*).

Por outro lado, o FGPC (fundo de aval operado pelo BNDES), avaliza até 80% do financiamento. Isso significa que faltam apenas 20% (1/5) para serem avalizados. Configura-se aí uma outra relação de alavancagem, podendo chegar-se a R$ 3.600.000,00 (R$ 720.000,00 X 5) (*). 

Caso haja a participação de sócios investidores, com recursos do poder público (estadual e/ou municipal), de instituições patronais, de entidades de apoio (como o Sebrae) ou outros investidores, os valores financiados podem ser bem maiores. Para o exemplo acima: se o Estado colocar R$ 100.000,00; os municípios R$100.000,00 e uma entidade de apoio, R$ 40.000,00, a possibilidade de financiamento pode subir para R$ 7.200.000,00 (240.000,00 + 100.000,00 + 100.000,00 + 40.000,00 X 3 X 5) (*). 

Pelo exemplo acima, pode inferir-se que cada empresa aportando R$ 1.200,00 no capital na sociedade, alavancaria, em média, uma possibilidade de financiamento de R$ 18.000,00 (3.600.000,00 / 200), ou R$ 36.000,00 (7.200.000,00 / 200) se houver aporte de sócios investidores de metade do capital.

(*) Sem levar em consideração a formação de reservas e fundos específicos previstos em lei.

2.4. Comissão de Aval

A título meramente ilustrativo, apresentamos algumas sugestões, a respeito da cobrança da comissão de aval, fruto da observação e experiência até o presente momento.

Como pressuposto básico, entendemos que o risco de uma operação, entre outros fatores, é proporcional ao tempo da operação e inversamente proporcional ao tempo de atividade da empresa, razão pela qual cremos ser o critério sugerido abaixo mais adequado e mais justo.

Evidentemente, tais critérios merecem ainda estudos e avaliações mais acuradas para a sua efetiva adoção.

a) Percentual da Comissão de Aval X Prazo do Financiamento:

Sugere-se adotar o seguinte critério para cobrança da Comissão de Aval:

Fator mensal X o nº de meses do prazo total do financiamento, a exemplo da sistemática já adotada pelo FGPC (0,15 x nº de meses) e o FUNPROGER (0,1 x nº de meses), distintamente dos percentuais adotados pelo FAMPE, os quais não são proporcionais ao prazo total do financiamento - período coberto pelo aval (ou seja, é cobrado 2% para operações com prazo de até 24 meses; 3% para aquelas até 36 meses e 5% para aquelas até 60 meses).

b) Embora a definição do percentual da comissão de aval dependa de maiores estudos, em cada caso (podendo o mesmo variar no tempo, em função dos índices de inadimplência e outros fatores), sugere-se, como ponto de partida, a adoção do percentual adotado pelo FGPC, porém cobrado antecipadamente, na liberação da 1ª parcela (como praticado pelo FAMPE).

c) Acréscimo/Desconto X Tempo de Atividade:

Sugere-se adotar um fator de acréscimo ou redução do valor da Comissão de Aval, de acordo com o tempo de atividade da empresa beneficiada, conforme a seguinte tabela:

Tempo de Atividade (anos)
Fator Acrés./Redução

1 a 2
1,2

2 a 4
1,1

4 a 6
1,0

6 a 8
0,9

8 a 10
0,8

10 a 15
0,7

15 a 20
0,6

Acima de 20
0,5

2.5. A Operação da Sociedade

A concessão de garantia, por parte da SGS, dá-se mediante um instrumento de contrato, o qual (dependendo de melhor embasamento jurídico) poderia dar-se de forma delegada (por procuração, através de convênio específico com o agente financeiro) no mesmo instrumento de crédito do banco (como ocorre com os atuais fundos).

Entretanto, presume-se que esta sociedade deverá efetuar uma análise do proponente a crédito, antes de aprovar o aval da mesma.

Caso a experiência se revele exitosa, como é o caso italiano, e com a cobertura de garantia de 100% da operação (aval nacional + local), os bancos poderiam, em muitos casos, dispensar a garantia real, bem como até delegar (terceirizar) a realização da análise e fiscalização do crédito à Sociedade, mediante metodologia e instrumentos próprios e adequados. Nesta hipótese, poderiam, inclusive, dispensar a cobrança das taxas de serviço, as quais passariam a ser cobradas por aquela, constituindo receita para o fundo. Caso viessem, por exemplo, a cobrar 1% como taxa de análise, para um nível operacional de R$ 3.600.000,00, as Sociedades poderiam gerar uma receita de R$ 36.000,00 por ano ou R$ 3.000,00 por mês.

3. Conclusões e Recomendações 

O modelo de atuação do sistema bancário de um modo geral, junto às micro e pequenas empresas, necessita ser repensado, tanto pela credibilidade do empresariado (inadimplência), como pela sistemática operacional, mais desburocratizada, facilitando sensivelmente o acesso ao crédito a esse segmento.

A experiência italiana em cooperativas locais de garantia de crédito, parece ser uma boa alternativa para os bancos, vislumbrando-se a possibilidade de, a médio/longo prazo, poderem vir a atuar mais eficazmente como financiadores do desenvolvimento e atendendo a contento as micro e pequenas empresas, diminuindo os custos operacionais e, principalmente, o risco.

A legislação nacional já prevê uma solução assemelhada à italiana, através das Sociedades de Garantia Solidária, contempladas no Estatuto da Microempresa (Capítulo VIII, art. 25 a 31), razão pela qual entendemos ser possível a realização de estudos mais aprofundados no sentido de adaptar o modelo de “cooperativas de garantia de crédito” dentro da figura jurídica recém criada no país. 

É bom salientar que o êxito na implementação de tais sociedades estará ligado a uma série de fatores e superação de obstáculos, entre os quais o de ordem cultural, nem sempre fáceis de serem vencidos. Embora a iniciativa de constituição das mesmas dependerá sempre das entidades representativas locais/regionais, o apoio para sua instrumentalização, entretanto, será de fundamental importância. Os resultados somente poderão ser avaliados a médio ou longo prazos. 

Por ser uma atividade pioneira, é necessária uma certa cautela para que os resultados iniciais sejam satisfatórios, a fim de que tais experiências sirvam de exemplo para a multiplicação do modelo.
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ANEXO: 
Lei nº 9.841, de 05/10/99 (Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), Capítulo VIII, art. 25 a 31.

Anexo1:
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